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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.07/EDUC-PE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007.20240226/0001-00  

  

  

  

  

Torna-se pú blico qúe o(a) Secretaria de Edúcaça o, por meio do(a) Pregoeiro, realizara  licitaça o, na 
modalidade prega o, na forma eletro nica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas aplica veis e, ainda, de acordo com as condiço es estabelecidas neste Edital.  

  

  

Data da sessão pública: 26 de março de 2024  

Horário da sessão pública: 09:00  

Critério de julgamento: Menor Preço por Lote  

Modo de disputa: Aberto  

Link: compras.m2atecnologia.com.br  

  

  

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitaça o e  a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇA O 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR PARA AS 
ESCOLASDE TEMPO INTEGRAL DO MUNICI PIO DE TURURU/CE, conforme condiço es, 
qúantidades e exige ncias estabelecidas neste Edital e seús anexos.   

1.2. A licitaça o sera  súbdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Refere ncia, 
facúltando-se ao licitante a participaça o em qúantos Lote forem de seú interesse.  

1.3. O crite rio de júlgamento adotado sera  o  Menor Preço por Lote, observadas as exige ncias 
contidas neste Edital e seús Anexos qúanto a s especificaço es do objeto.  

.  

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Podera o participar deste Prega o interessados cújo ramo de atividade seja compatí vel com 
o objeto desta licitaça o, e qúe estejam com seús dados cadastrais regúlar júnto ao 
provedor do sistema.  

   

  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclúsiva e formalmente pelas transaço es efetúadas em seú 
nome, assúme como firmes e verdadeiras súas propostas e seús lances, inclúsive os atos 
praticados diretamente oú por seú representante, exclúí da a responsabilidade do 
provedor do sistema oú do o rga o oú entidade promotora da licitaça o por eventúais danos 
decorrentes de úso indevido das credenciais de acesso, ainda qúe por terceiros.  

  

2.3. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seús dados cadastrais na 
plataforma e mante -los atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela informaça o, 
devendo proceder, imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos registros ta o logo 
identifiqúe incorreça o oú aqúeles se tornem desatúalizados.  
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2.4. A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o.  

  

2.5. Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peqúeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricúltor familiar, o prodútor rúral pessoa fí sica e para o microempreendedor 
individúal - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

  

2.6. Na o podera o dispútar esta licitaça o:  

  

2.6.1. aqúele qúe na o atenda a s condiço es deste Edital e seú(s) anexo(s);  

  

2.6.2. pessoa fí sica oú júrí dica qúe se encontre, ao tempo da licitaça o, 
impossibilitada de participar da licitaça o em decorre ncia de sança o qúe lhe foi 
imposta;  

  

2.6.3. aqúele qúe mantenha ví ncúlo de natúreza te cnica, comercial, 
econo mica, financeira, trabalhista oú civil com dirigente do o rga o oú entidade 
contratante oú com agente pú blico qúe desempenhe fúnça o na licitaça o oú atúe na 
fiscalizaça o oú na gesta o do contrato, oú qúe deles seja co njúge, companheiro oú 
parente em linha reta, colateral oú por afinidade, ate  o terceiro graú;  

  

2.6.4. empresas controladoras, controladas oú coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

  

2.6.5. pessoa fí sica oú júrí dica qúe, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divúlgaça o 
do edital, tenha sido condenada júdicialmente, com tra nsito em júlgado, por 
exploraça o de trabalho infantil, por súbmissa o de trabalhadores a condiço es ana logas 
a s de escravo oú por contrataça o de adolescentes nos casos vedados pela legislaça o 
trabalhista;  

  

2.6.6. agente pú blico do o rga o oú entidade licitante;  

  

2.6.7. pessoas júrí dicas reúnidas em conso rcio;  

  

2.6.8. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pú blico - OSCIP, atúando 

nessa condiça o;  

  

2.6.9. Na o podera  participar, direta oú indiretamente, da licitaça o oú da 
execúça o do contrato agente pú blico do o rga o oú entidade contratante, devendo ser 
observadas as sitúaço es qúe possam configúrar conflito de interesses no exercí cio oú 
apo s o exercí cio do cargo oú emprego, nos termos da legislaça o qúe disciplina a 
mate ria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

2.7. O impedimento de qúe trata o item 2.7.2 sera  tambe m aplicado ao licitante qúe atúe em 
súbstitúiça o a oútra pessoa, fí sica oú júrí dica, com o intúito de búrlar a efetividade da 
sança o a ela aplicada, inclúsive a súa controladora, controlada oú coligada, desde qúe 
devidamente comprovado o ilí cito oú a útilizaça o fraúdúlenta da personalidade júrí dica 
do licitante.  
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2.8. A vedaça o de qúe trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro qúe aúxilie a condúça o da 
contrataça o na qúalidade de integrante de eqúipe de apoio, profissional especializado oú 
fúnciona rio oú representante de empresa qúe preste assessoria te cnica.  

  

  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitaça o, a fase de habilitaça o súcedera  as fases de apresentaça o de 
propostas e lances e de júlgamento.  

  

3.2. Os licitantes encaminhara o, exclúsivamente por meio do sistema eletro nico, a proposta 
com  o preço, conforme o crite rio de júlgamento adotado neste Edital, ate  a data e o 
hora rio estabelecidos para abertúra da sessa o pú blica.  

  

3.3. Caso a fase de habilitaça o anteceda as fases de apresentaça o de propostas e lances, os 
licitantes encaminhara o, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simúltaneamente os docúmentos de habilitaça o e a proposta com  o preço, observado o 
disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.  

  

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo pro prio do sistema, 
qúe:  

  

3.4.1. esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seús 
anexos, bem como de qúe a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
cústos para atendimento dos direitos trabalhistas assegúrados na Constitúiça o 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de 
trabalho e nos termos de ajústamento de condúta vigentes na data de súa entrega em 
definitivo e qúe cúmpre plenamente os reqúisitos de habilitaça o definidos no 
instrúmento convocato rio;  

  

3.4.2. na o emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notúrno, 
perigoso oú insalúbre e na o emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (qúatorze), na condiça o de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 7° da Constitúiça o Federal;  

  

3.4.3. na o possúi, em súa cadeia prodútiva, empregados execútando trabalho 
degradante oú forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constitúiça o Federal;  

  

3.4.4. cúmpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia 
e para reabilitado da Previde ncia Social, de qúe trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.  

  

3.5. O licitante organizado em cooperativa devera  declarar, ainda, em campo pro prio do 
sistema, qúe cúmpre os reqúisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.  

  

3.6. O licitante enqúadrado como microempresa, empresa de peqúeno porte oú sociedade 
cooperativa devera  declarar, ainda, em campo pro prio do sistema, qúe cúmpre os 
reqúisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
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úsúfrúir do tratamento favorecido estabelecido em seús arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item;  

  

3.6.2. nos itens em qúe a participaça o na o for exclúsiva para microempresas 
e empresas de peqúeno porte, a assinalaça o do campo "na o" apenas prodúzira  o efeito 
de o licitante na o ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo qúe microempresa, empresa de peqúeno porte oú sociedade 
cooperativa.  

  

3.7. A falsidade da declaraça o de qúe trata os itens 3.4 oú 3.6 sújeitara  o licitante a s sanço es 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

  

3.8. Os licitantes podera o retirar oú súbstitúir a proposta oú, na hipo tese de a fase de 
habilitaça o anteceder as fases de apresentaça o de propostas e lances e de júlgamento, os 
docúmentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertúra da sessa o 
pú blica.  

  

3.9. Na o havera  ordem de classificaça o na etapa de apresentaça o da proposta e dos 
docúmentos de habilitaça o pelo licitante, o qúe ocorrera  somente apo s os procedimentos 
de abertúra da sessa o pú blica e da fase de envio de lances.  

  

3.10. Sera o disponibilizados para acesso pú blico os docúmentos qúe compo em a proposta 
dos licitantes convocados para apresentaça o de propostas, apo s a fase de envio de lances.  

  

3. 11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.  

  

3.12. O licitante devera  comúnicar imediatamente ao provedor do sistema qúalqúer acontecimento 
qúe possa comprometer o sigilo oú a segúrança, para imediato bloqúeio de acesso.  

  

  

  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

4.1. O licitante devera  enviar súa proposta mediante o preenchimento, no sistema eletro nico, 
dos segúintes campos:  

  

4.1.1. valor oú desconto, conforme crite rio definido neste edital;  

  

4.1.2. Marca, qúando cabí vel;  

  

4.1.3. Fabricante, qúando cabí vel;  
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4.1.4. Descriça o do objeto, contendo as informaço es similares a  
especificaça o do Termo de Refere ncia;  

  

4.2. Todas as especificaço es do objeto contidas na proposta vincúlam o licitante.  

  

4.3. Nos valores propostos estara o inclúsos todos os cústos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tribúta rios, comerciais e qúaisqúer oútros qúe incidam 
direta oú indiretamente na execúça o do objeto.  

  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qúanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear 
qúalqúer alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o oú qúalqúer oútro pretexto.  

  

4.5. Se o regime tribúta rio da empresa implicar o recolhimento de tribútos em percentúais 
varia veis, a cotaça o adeqúada sera  a qúe corresponde a  me dia dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos ú ltimos doze meses.  

  

4.6. Independentemente do percentúal de tribúto inserido na planilha, no pagamento sera o 
retidos na fonte os percentúais estabelecidos na legislaça o vigente.  

  

4.7. A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cúmprimento das disposiço es 
nelas contidas, em conformidade com o qúe dispo e o Termo de Refere ncia, assúmindo o 
proponente o compromisso de execútar o objeto licitado nos seús termos, bem como de 
fornecer os materiais, eqúipamentos, ferramentas e útensí lios necessa rios, em 
qúantidades e qúalidades adeqúadas a  perfeita execúça o contratúal, promovendo, 
qúando reqúerido, súa súbstitúiça o.  

  

4.8. O prazo de validade da proposta na o sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de súa apresentaça o.  

  

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas de rege ncia 
de contrataço es pú blicas, qúando participarem de licitaço es pú blicas;  

  

  

  

4.10. O descúmprimento das regras súpramencionadas pela Administraça o por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilizaça o pelo Tribúnal de Contas e, apo s o devido 
processo legal, gerar as segúintes conseqúe ncias: assinatúra de prazo para a adoça o das 
medidas necessa rias ao exato cúmprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da 
Constitúiça o Federal, oú condenaça o dos agentes pú blicos responsa veis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejúí zos ao era rio, caso verificada a ocorre ncia de 
súperfatúramento por sobrepreço na execúça o do contrato.  

  

  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1. A abertúra da presente licitaça o dar-se-a  em sessa o pú blica, por meio de sistema 
eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital.  
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5.2. Os licitantes podera o retirar oú súbstitúir a proposta oú os docúmentos de habilitaça o, 
qúando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertúra da sessa o pú blica.  

  

5.2.1. Sera  desclassificada a proposta qúe identifiqúe o licitante.  

  

5.2.2. A desclassificaça o sera  sempre fúndamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

  

5.2.3. A na o desclassificaça o da proposta na o impede o seú júlgamento 
definitivo em sentido contra rio, levado a efeito na fase de aceitaça o.  

  

5.3. O sistema ordenara  aútomaticamente as propostas classificadas, sendo qúe somente 
estas participara o da fase de lances.  

  

5.4. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

  

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclúsivamente por 
meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seú recebimento e do 
valor consignado no registro.  

  

5.6.O lance devera  ser ofertado por Menor Preço do Lote  

  

5.7. Os licitantes podera o oferecer lances súcessivos, observando o hora rio fixado para 
abertúra da sessa o e as regras estabelecidas no Edital.  

  

5.8. O licitante somente podera  oferecer lance de  valor inferior ao ú ltimo por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

  

5.9. O intervalo mí nimo de diferença de valores oú percentúais entre os lances, qúe 
incidira  tanto em relaça o aos lances intermedia rios qúanto em relaça o a  proposta qúe cobrir 
a melhor oferta devera  ser de  R$ 1,00 (úm real)  

  

5.10. O licitante podera , uma única vez, exclúir seú ú ltimo lance ofertado, no intervalo de 
qúinze segúndos apo s o registro no sistema, na hipo tese de lance inconsistente oú 
inexeqúí vel.  

5.5.1. Na o exclúindo o item em tempo ha bil, o licitante podera  enviar alerta 
ao pregoeiro para qúe o mesmo adote as provide ncias cabí veis.  

  

5.11. O procedimento segúira  de acordo com o modo de dispúta adotado.  

  

5. 12.Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de dispúta “ABERTO”, 
em qúe os licitantes apresentara o lances pú blicos e súcessivos, com prorrogaço es.  

5.12.1. A etapa de lances da sessa o pú blica tera  dúraça o de dez minútos e, apo s isso, sera  
prorrogada aútomaticamente pelo sistema qúando hoúver lance ofertado nos ú ltimos dois minútos 
do perí odo de dúraça o da sessa o pú blica.  

5.12.2. A prorrogaça o aútoma tica da etapa de lances, de qúe trata o item anterior, sera  de dois 
minútos e ocorrera  súcessivamente sempre qúe hoúver lances enviados nesse perí odo de 
prorrogaça o, inclúsive no caso de lances intermedia rios.  
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5.12. 3.Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o pú blica 
encerrar-se-a  aútomaticamente.   

5.12.4.Encerrada a fase competitiva sem qúe haja a prorrogaça o aútoma tica pelo sistema, 
podera  o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela eqúipe de apoio, jústificadamente, admitir o reiní cio da 
sessa o pú blica de lances, em prol da consecúça o do melhor preço  

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta 
classificada em segúndo lúgar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
aúxiliado pela eqúipe de apoio, podera  admitir o reiní cio da dispúta aberta, para a 
definiça o das demais colocaço es.  

5.12.6. Apo s o reiní cio previsto no item súpra, os licitantes sera o convocados 
para apresentar lances intermedia rios.  

  

  

  

5.13. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos súbitens anteriores, o sistema ordenara  e 
divúlgara  os lances segúndo a ordem crescente de valores.  

  

5.14. Na o sera o aceitos dois oú mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqúele qúe for 
recebido e  

registrado em primeiro lúgar.  

  

5.15. Dúrante o transcúrso da sessa o pú blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  

  

5.16. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o 
sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos 
lances.  

  

5. 17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessa o pú blica sera  súspensa e reiniciada somente apo s decorridas vinte 
e qúatro horas da comúnicaça o do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sí tio eletro nico útilizado 
para divúlgaça o.  

  

5.18. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de súa proposta.  

  

5.19. Em relaça o a itens na o exclúsivos para participaça o de microempresas e empresas de 
peqúeno porte, úma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em colúna pro pria as 
microempresas e empresas de peqúeno porte participantes, procedendo a  comparaça o 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  

  

5.19.1. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de 
peqúeno porte qúe se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta oú melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  
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5.19.2. A melhor classificada nos termos do súbitem anterior tera  o direito de 
encaminhar úma ú ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados apo s a comúnicaça o aútoma tica para tanto.  

  

5.19.3. Caso a microempresa oú a empresa de peqúeno porte melhor 
classificada desista oú na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de peqúeno porte qúe se encontrem 
naqúele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no súbitem anterior.  

  

5.19.4. No caso de eqúivale ncia dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de peqúeno porte qúe se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos súbitens anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para qúe se 
identifiqúe aqúela qúe primeiro podera  apresentar melhor oferta.  

  

5.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

  

5.20.1. Havendo eventúal empate entre propostas oú lances, o crite rio de desempate sera  
aqúele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

  

5.20.1.1. dispúta final, hipo tese em qúe os licitantes empatados podera o apresentar nova 
proposta em ato contí núo a  classificaça o;  

  

5.20.1.2. avaliaça o do desempenho contratúal pre vio dos licitantes, para a qúal devera o 
preferencialmente ser útilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cúmprimento de 
obrigaço es previstos nesta Lei;  

  

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de aço es de eqúidade entre homens e múlheres no 
ambiente de trabalho, conforme regúlamento;  

  

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaço es 
dos o rga os de controle.  

  

5.20.2. Persistindo o empate, sera  assegúrada prefere ncia, súcessivamente, aos bens e 
serviços prodúzidos oú prestados por:  

  

5.20.2.1. empresas estabelecidas no territo rio do Estado oú do Distrito Federal do  

o rga o oú entidade da Administraça o Pú blica estadúal oú distrital licitante oú, no caso de licitaça o 
realizada por o rga o oú entidade de Múnicí pio, no territo rio do Estado em qúe este se localize;  

  

5.20.2.2. empresas brasileiras;  

  

5.20.2.3. empresas qúe invistam em pesqúisa e no desenvolvimento de tecnologia no  

Paí s;  

  

5.20.2.4. empresas qúe comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº  

12.187, de 29 de dezembro de 2009.  
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5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pú blica, na hipo tese da proposta do primeiro 
colocado permanecer  acima do preço ma ximo definido para a contrataça o, o pregoeiro podera  
negociar condiço es mais vantajosas, apo s definido o resúltado do júlgamento.  

  

5.21.1. A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segúndo a ordem de 
classificaça o inicialmente estabelecida, qúando o primeiro colocado, mesmo apo s a negociaça o, for 
desclassificado em raza o de súa proposta permanecer acima do preço ma ximo definido pela 
Administraça o.  

  

5.21.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

  

5.21.3. O resúltado da negociaça o sera  divúlgado a todos os licitantes e anexado aos aútos do  

processo licitato rio.  

  

5.21.4. O pregoeiro solicitara  ao licitante mais bem classificado qúe, no prazo de 02 (dúas) 
horas, envie a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos docúmentos complementares, qúando necessa rios a  confirmaça o 
daqúeles exigidos neste Edital e ja  apresentados.  

  

5.21.5. E  facúltado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaça o 
fúndamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

  

5.22. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e júlgamento da proposta.  

  

  

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociaça o, o pregoeiro verificara  se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lúgar atende a s condiço es de participaça o no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133, da 2021, legislaça o correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros :  

  

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;  

b. Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas (CEIS), mantido pela Controladoria  

-  Geral  da  Unia o,  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&direcao=asc; e  

c. Cadastro Nacional de Empresas Púnidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
Unia o, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc.  

  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 
que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.  

  

6.3. Caso conste na Consúlta de Sitúaça o do licitante a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciara  para verificar se hoúve fraúde por parte das empresas apontadas no 
Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.  

  



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU  
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE  

  

6.3.1. A tentativa de búrla sera  verificada por meio dos ví ncúlos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre oútros.  

  

6.3.2. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  súa desclassificaça o.  

  

6.3.3. Constatada a existe ncia de sança o, o licitante sera  repútado inabilitado, por falta de 
condiça o de participaça o.  

  

6.4. Caso atendidas as condiço es de participaça o, sera  iniciado o procedimento de habilitaça o.  

  

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lúgar tenha se útilizado de algúm 
tratamento favorecido a s ME/EPPs, o pregoeiro verificara  se faz jús ao benefí cio, em conformidade 
com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.  

  

6.6. Verificadas as condiço es de participaça o e de útilizaça o do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinara  a proposta classificada em primeiro lúgar qúanto a  adeqúaça o ao objeto e a  
compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipúlado para contrataça o neste Edital e em seús 
anexos.  

  

6.7. Sera  desclassificada a proposta vencedora qúe:  

  

6.7.1. contiver ví cios insana veis;  

  

6.7.2. na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia;  

  

6.7.3. apresentar preços inexeqúí veis oú permanecerem acima do preço ma ximo definido para 
a contrataça o;  

  

6.7.4. na o tiverem súa exeqúibilidade demonstrada, qúando exigido pela Administraça o;  

  

6.7.5. apresentar desconformidade com qúaisqúer oútras exige ncias deste Edital oú seús 
anexos, desde qúe insana vel.  

  

6.8. No caso de bens e serviços em geral, e  indí cio de inexeqúibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinqúenta por cento) do valor orçado pela Administraça o.  

  

6.8.1. A inexeqúibilidade, na hipo tese de qúe trata o capút, so  sera  considerada apo s dilige ncia 
do pregoeiro, qúe comprove:  

  

6.8.1.1. qúe o cústo do licitante últrapassa o valor da proposta; e  

  

6.8.1.2. inexistirem cústos de oportúnidade capazes de jústificar o vúlto da oferta.  

  

6.9. Se hoúver indí cios de inexeqúibilidade da proposta de preço, oú em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, podera o ser efetúadas dilige ncias, para qúe a empresa comprove 
a exeqúibilidade da proposta.  
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6.10. Caso o cústo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seús respectivos 
cústos únita rios por meio de Planilha de Cústos e Formaça o de Preços elaborada pela Administraça o, 
o licitante classificado em primeiro lúgar sera  convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adeqúados ao valor final da súa proposta, sob pena de na o aceitaça o da 
proposta.  

  

6.11. Erros no preenchimento da planilha na o constitúem motivo para a desclassificaça o da proposta. 
A planilha podera ´ ser ajústada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde qúe na o haja 
majoraça o do preço.  

  

6.11.1. O ajúste de qúe trata este dispositivo se limita a sanar erros oú falhas qúe na o alterem 
a súbsta ncia das propostas;  

  

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a indicaça o de 
recolhimento de impostos e contribúiço es na forma do Simples Nacional, qúando na o cabí vel esse 
regime.  

  

  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os docúmentos previstos no Termo de Refere ncia, necessa rios e súficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, sera o exigidos para 
fins de habilitaça o, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.1.1. A docúmentaça o exigida para fins de habilitaça o júrí dica, fiscal, social 
e trabalhista e econo mico-financeira, podera  ser súbstitúí da pelo registro cadastral.  

  

7.2. Qúando permitida a participaça o de empresas estrangeiras qúe na o fúncionem no Paí s, 
as exige ncias de habilitaça o sera o atendidas mediante docúmentos eqúivalentes, 
inicialmente apresentados em tradúça o livre.  

  

7.2.1. Na hipo tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira qúe na o 
fúncione no Paí s, para fins de assinatúra do contrato oú da ata de registro de preços, 
os docúmentos exigidos para a habilitaça o sera o tradúzidos por tradútor 
júramentado no Paí s e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, oú de oútro qúe venha a súbstitúí -lo, oú consúlarizados pelos 
respectivos consúlados oú embaixadas.  

  

7.3. Qúando permitida a participaça o de conso rcio de empresas, a habilitaça o te cnica, qúando 
exigida, sera  feita por meio do somato rio dos qúantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitaça o econo mico-financeira, qúando exigida, sera  observado o somato rio 
dos valores de cada consorciado.  

  

7.4. Os docúmentos exigidos para fins de habilitaça o podera o ser apresentados em original 
oú por co pia.  

  

7.5. Os docúmentos exigidos para fins de habilitaça o podera o ser súbstitúí dos por registro 
cadastral emitido por o rga o oú entidade pú blica, desde qúe o registro tenha sido feito em 
obedie ncia ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.6. Sera  verificado se o licitante apresentoú declaraça o de qúe atende aos reqúisitos de 
habilitaça o, e o declarante respondera  pela veracidade das informaço es prestadas, na 
forma do inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.7. Sera  verificado se o licitante apresentoú no sistema, sob pena de inabilitaça o, a declaraça o 
de qúe cúmpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 
reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em oútras normas especí ficas.  

  

7.8. O licitante devera  apresentar, sob pena de desclassificaça o, declaraça o de qúe súas 
propostas econo micas compreendem a integralidade dos cústos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegúrados na Constitúiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajústamento de 
condúta vigentes na data de entrega das propostas.  

  

7.9. A habilitaça o sera  verificada por meio do Registro Cadastral, nos docúmentos por ele 
abrangidos.  

  

7.9.1. Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 
reqúisitos mediante apresentaça o dos docúmentos originais na o-digitais qúando 
hoúver dú vida em relaça o a  integridade do docúmento digital oú qúando a lei 
expressamente o exigir.  

  

7.10. E  de responsabilidade do licitante conferir a exatida o dos seús dados cadastrais no 
Registro Cadastral e mante -los atúalizados júnto aos o rga os responsa veis pela 
informaça o, devendo proceder, imediatamente, a  correça o oú a  alteraça o dos registros 
ta o logo identifiqúe incorreça o oú aqúeles se tornem desatúalizados.  

  

7.10.1. A na o observa ncia do disposto no item anterior podera  ensejar 
desclassificaça o no momento da habilitaça o.  

  

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

  

7.11.1. Os docúmentos exigidos para habilitaça o qúe na o estejam 
contemplados no Registro Cadastral sera o enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo mí nimo de dúas horas, prorroga vel por igúal perí odo, contado da 
solicitaça o do pregoeiro.  

  

7.12. A verificaça o no Registro Cadastral oú a exige ncia dos docúmentos nele na o contidos 
somente sera  feita em relaça o ao licitante vencedor.  

  

7.12.1. Os docúmentos relativos a  regúlaridade fiscal qúe constem do Termo 
de Refere ncia somente sera o exigidos, em qúalqúer caso, em momento posterior ao 
júlgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

  

7.13. Apo s a entrega dos docúmentos para habilitaça o, na o sera  permitida a súbstitúiça o oú 
a apresentaça o de novos docúmentos, salvo em sede de dilige ncia (art. 64 da Lei nº 
14.133, de 2021), para:  
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7.13.1. complementaça o de informaço es acerca dos docúmentos ja  
apresentados pelos licitantes e desde qúe necessa ria para apúrar fatos existentes a  
e poca da abertúra do certame; e  

  

7.13.2. atúalizaça o de docúmentos cúja validade tenha expirado apo s a data 
de recebimento das propostas;  

  

7.14. Na ana lise dos docúmentos de habilitaça o, a comissa o de contrataça o podera  sanar 
erros oú falhas, qúe na o alterem a súbsta ncia dos docúmentos e súa validade júrí dica, 
mediante decisa o fúndamentada, registrada em ata e acessí vel a todos, atribúindo-lhes 
efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o.  

  

7.15. Na hipo tese de o licitante na o atender a s exige ncias para habilitaça o, o pregoeiro 
examinara  a proposta súbseqúente e assim súcessivamente, na ordem de classificaça o, 
ate  a apúraça o de úma proposta qúe atenda ao presente Edital, observado o prazo 
disposto no súbitem 7.11.1.  

  

7. 16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior.  

  

7.17. A comprovaça o de regúlaridade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
peqúeno porte somente sera  exigida para efeito de contrataça o, e na o como condiça o para 
participaça o na licitaça o.  

  

  

8. DOS RECURSOS  

8.1. A interposiça o de recúrso referente ao júlgamento das propostas, a  habilitaça o oú 
inabilitaça o de licitantes, a  anúlaça o oú revogaça o da licitaça o, observara  o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

8.2. O prazo recúrsal e  de 3 (tre s) dias ú teis, contados da data de intimaça o oú de lavratúra 
da ata.  

  

8.3. Qúando o recúrso apresentado impúgnar o júlgamento das propostas oú o ato de 
habilitaça o oú inabilitaça o do licitante:  

  

8.3.1. a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclúsa o;  

  

8.3.2. o prazo para apresentaça o das razo es recúrsais sera  iniciado na data 
de intimaça o oú de lavratúra da ata de habilitaça o oú inabilitaça o;  

  

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

  

8.5. O recúrso sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver editado o ato oú proferido a decisa o 
recorrida, a qúal podera  reconsiderar súa decisa o no prazo de 3 (tre s) dias ú teis, oú, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recúrso para a aútoridade súperior, a qúal devera  
proferir súa decisa o no prazo de 10 (dez) dias ú teis, contado do recebimento dos aútos.  
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8.6. Os recúrsos interpostos fora do prazo na o sera o conhecidos.  

  

8.7. O prazo para apresentaça o de contrarrazo es ao recúrso pelos demais licitantes sera  de 
3 (tre s) dias ú teis, contados da data da intimaça o pessoal oú da divúlgaça o da 
interposiça o do recúrso, assegúrada a vista imediata dos elementos indispensa veis a  
defesa de seús interesses.  

  

8.8. O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da decisa o 
recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente.  

  

8.9. O acolhimento do recúrso invalida ta o somente os atos insúscetí veis de 
aproveitamento.  

  

8.10. Os aútos do processo permanecera o com vista franqúeada aos interessados no sí tio 
eletro nico compras.m2atecnologia.com.br.  

  

  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

9.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante qúe, com dolo oú cúlpa:  

  

9.1.1. deixar de entregar a docúmentaça o exigida para o certame oú na o 
entregar qúalqúer docúmento qúe tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a dúrante 
o certame;  

  

9.1.2. Salvo em decorre ncia de fato súperveniente devidamente jústificado, 
na o mantiver a proposta em especial qúando:  

  

9.1.2.1. na o enviar a proposta adeqúada ao ú ltimo lance ofertado oú apo s a  

negociaça o;  

  

9.1.2.2. recúsar-se a enviar o detalhamento da proposta qúando exigí vel;  

  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado qúando encerrada a etapa competitiva; 
oú  

  

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificaço es do Edital;  

  

9.1.3. na o celebrar o contrato oú na o entregar a docúmentaça o exigida para 
a contrataça o, qúando convocado dentro do prazo de validade de súa proposta;  

  

9.1.3.1. recúsar-se, sem jústificativa, a assinar o contrato oú a ata de registro 
de preço,  

oú a aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo estabelecido pela Administraça o;  

  

9.1.4. apresentar declaraça o oú docúmentaça o falsa exigida para o certame 
oú prestar declaraça o falsa dúrante a licitaça o  
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9.1.5. fraúdar a licitaça o  

  

9.1.6. comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer 
natúreza, em especial qúando:  

  

9.1.6.1. agir em conlúio oú em desconformidade com a lei;  

  

9.1.6.2. indúzir deliberadamente a erro no júlgamento;  

  

9.1.7. praticar atos ilí citos com vistas a frústrar os objetivos da licitaça o  

  

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

  

9.2. Com fúlcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via 
defesa, aplicar aos licitantes e/oú adjúdicata rios as segúintes sanço es, sem prejúí zo 
das responsabilidades civil e criminal:  

  

9.2.1. adverte ncia;  

  

9.2.2. múlta;  

  

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

  

9.2.4. declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar, enqúanto 
perdúrarem os motivos determinantes da púniça o oú ate  qúe seja promovida súa 
reabilitaça o perante a pro pria aútoridade qúe aplicoú a penalidade.  

  

9.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados:  

  

9.3.1. a natúreza e a gravidade da infraça o cometida.  

  

9.3.2. as pecúliaridades do caso concreto.  

  

9.3.3. as circúnsta ncias agravantes oú atenúantes.  

  

9.3.4. os danos qúe dela provierem para a Administraça o Pú blica.  

  

9.3.5. a implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientaço es dos o rga os de controle.  

  

9.4. A múlta sera  recolhida em percentúal de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo ma ximo de 05 (cinco) dias ú teis, a contar da 
comúnicaça o oficial.  

  

9.4.1. Para as infraço es previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a múlta sera  de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado.  
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9.4.2. Para as infraço es previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a múlta sera  de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado.  

  

9.5. As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de 
inidoneidade para licitar oú contratar podera o ser aplicadas, cúmúlativamente oú na o, 
a  penalidade de múlta.  

  

9.6. Na aplicaça o da sança o de múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo de 15 
(qúinze) dias ú teis, contado da data de súa intimaça o.  

  

9.7. A sança o de impedimento de licitar e contratar sera  aplicada ao responsa vel em 
decorre ncia das infraço es administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, qúando 
na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de 
licitar e contratar no a mbito da Administraça o Pú blica direta e indireta do ente 
federativo a qúal pertencer o o rga o oú entidade, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  

  

9.8. Podera  ser aplicada ao responsa vel a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar 
oú contratar, em decorre ncia da pra tica das infraço es dispostas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, 
bem como pelas infraço es administrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3 qúe 
jústifiqúem a imposiça o de penalidade mais grave qúe a sança o de impedimento de 
licitar e contratar, cúja dúraça o observara  o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

  

9.9. A recúsa injústificada do adjúdicata rio em assinar o contrato oú a ata de registro de 
preço, oú em aceitar oú retirar o instrúmento eqúivalente no prazo estabelecido pela 
Administraça o, descrita no item 9.1.3, caracterizara  o descúmprimento total da 
obrigaça o assúmida e o sújeitara  a s penalidades e a  imediata perda da garantia de 
proposta em favor do o rga o oú entidade promotora da licitaça o.  

  

9.10. A apúraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar demandara  a 
instaúraça o de processo de responsabilizaça o a ser condúzido por comissa o composta 
por 2 (dois) oú mais servidores esta veis, qúe avaliara  fatos e circúnsta ncias conhecidos 
e intimara  o licitante oú o adjúdicata rio para, no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis, 
contado da data de súa intimaça o, apresentar defesa escrita e especificar as provas qúe 
pretenda prodúzir.  

  

9.11. Cabera  recúrso no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis da aplicaça o das sanço es de 
adverte ncia, múlta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, 
o qúal sera  dirigido a  aútoridade qúe tiver proferido a decisa o recorrida, qúe, se na o a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, encaminhara  o recúrso com súa 
motivaça o a  aútoridade súperior, qúe devera  proferir súa decisa o no prazo ma ximo de 
20 (vinte) dias ú teis, contado do recebimento dos aútos.  

  

9.12. Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar no prazo de 15 (qúinze) dias ú teis, 
contado da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias ú teis, 
contado do seú recebimento.  
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9.13. O recúrso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito súspensivo do ato oú da decisa o 
recorrida ate  qúe sobrevenha decisa o final da aútoridade competente.  

  

9.14. A aplicaça o das sanço es previstas neste Edital na o exclúi, em hipo tese algúma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos caúsados.  

  

  

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qúalqúer pessoa e  parte legí tima para impúgnar este Edital por irregúlaridade na 
aplicaça o do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  3 
(tre s) dias ú teis antes da data da abertúra do certame.  

  

10.2. A resposta a  impúgnaça o oú ao pedido de esclarecimento sera  divúlgado em sí tio 
eletro nico oficial no prazo de ate  3 (tre s) dias ú teis, limitado ao ú ltimo dia ú til anterior 
a  data da abertúra do certame.  

  

10.3. A impúgnaça o e o pedido de esclarecimento podera o ser realizados por forma 
eletro nica, pelos segúintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.  

  

10.4. As impúgnaço es e pedidos de esclarecimentos na o súspendem os prazos previstos no 
certame.  

  

10.4.1. A concessa o de efeito súspensivo a  impúgnaça o e  medida excepcional 
e devera  ser motivada pelo agente de contrataça o, nos aútos do processo de licitaça o.  

  

10.5. Acolhida a impúgnaça o, sera  definida e públicada nova data para a realizaça o do 
certame.  

  

  

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. Sera  divúlgada ata da sessa o pú blica no sistema eletro nico.  

  

11.2. Na o havendo expediente oú ocorrendo qúalqúer fato súperveniente qúe impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  aútomaticamente transferida 
para o primeiro dia ú til súbseqúente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, 
desde qúe na o haja comúnicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro.  

  

11.3. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e dúrante a sessa o pú blica 
observara o o hora rio de Brasí lia - DF.  

  

11.4. A homologaça o do resúltado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o.  

  

11.5. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da dispúta entre os interessados, desde qúe na o comprometam o interesse 
da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segúrança da contrataça o.  

  

11.6. Os licitantes assúmem todos os cústos de preparaça o e apresentaça o de súas propostas 
e a Administraça o na o sera , em nenhúm caso, responsa vel por esses cústos, 
independentemente da condúça o oú do resúltado do processo licitato rio.  
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seús Anexos, exclúir-se-a  o dia do 
iní cio e inclúir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administraça o.  

  

11.8. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento 
do licitante, desde qúe seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios 
da isonomia e do interesse pú blico.  

  

11.9. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seús anexos oú demais 
peças qúe compo em o processo, prevalecera  as deste Edital.  

  

11.10. O Edital e seús anexos esta o disponí veis, na í ntegra, no Portal Nacional de Contrataço es 
Pú blicas (PNCP) e no endereço eletro nico compras.m2atecnologia.com.br.  

  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segúintes anexos:  

  

ANEXO I - Termo de Refere ncia  

ANEXO I.1 - Estúdo Te cnico Preliminar  

ANEXO II - Minúta de Termo de Contrato  

Túrúrú/CE, 07 de março de 2024.  

  

RENATA MARIA FEITOSA CHAVES  
ORDENADOR DE DESPESAS 2024 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  


